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KINROSS BRASIL MINERAÇÃO S.A.
CNPJ 20.346.524/0001-46

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro - (Em milhares de R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração de Mutação do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro
(Em milhares de reais)

Ajuste Ajuste de
Capital Reservas de Reserva Reserva de Reserva acumulado avaliação  Lucros

NOTA  Social  capital  Legal Lucros  Especial   de conversão   patrimonial  acumulados Total
Em 31 de Dezembro de 2021 1.869.646 36.955 129.679 916.574 198.028 5.702.430 (20.978) - 8.832.334
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 1.343.564 1.343.564
Opções de ações outorgadas no exercício - 2.941 - - - - - - 2.941
Ajuste de conversão - - - - - (637.051) - - (637.051)
Ganho (perda), líquida de hedge fluxo de caixa - - - - - - 30.048 - 30.048
Dividendos - - - (916.573) (198.028) - - - (1.114.601)
Juros sobre o capital próprio - - - - - - - (183.072) (183.072)
Constituição de reservas - - 67.179 957.289 136.024 - - (1.160.492) -
Em 31 de Dezembro de 2022 1.869.646 39.896 196.858 957.290 136.024 5.065.379 9.070 - 8.274.163
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 1.761.678 1.761.678
Redução do capital social 17.1 (1.431.890) - - - - - - - (1.431.890)
Opções de ações outorgadas no exercício - 6.094 - - - - - - 6.094
Ajuste de conversão 17.3 - - - - - (649.417) - - (649.417)
Ganho (perda), líquida de hedge fluxo de caixa 17.4 - - - - - - 6.672 - 6.672
Dividendos 19.2 - - - (956.979) (136.024) - - - (1.093.003)
Juros sobre o capital próprio 19.2 - - - (387.609) - - - (170.149) (557.758)
Constituição de reservas - - - 1.591.529 - - (1.591.529) -
Em 31 de Dezembro de 2023 437.756 45.990 196.858 1.204.231 - 4.415.962 15.742 - 6.316.539

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Abrangente em 31 de dezembro
(Em milhares de reais)

NOTA 2023 2022
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 1.761.678 1.343.564
Outros resultados abrangentes
Itens que não serão reclassificados para o resultado
Ajuste de conversão da moeda funcional
 para a moeda de apresentação 17.3 (649.417) (637.051)
Itens que podem ser subsequentemente
 reclassificados para o resultado
Ganhos sobre hedge de fluxo de caixa 10.109 45.527
Impostos diferidos sobre hedge de fluxo de caixa (3.437) (15.479)
Total do resultado abrangente do exercício 1.118.933 736.561

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2023
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração de Resultado em 31 de dezembro
(Em milhares de reais)

NOTA 2023 2022
Receita operacional líquida

Receita de vendas 20 5.543.724 5.101.987
Custo dos produtos vendidos 21 (3.495.454) (3.405.618)

Lucro Bruto 2.048.270 1.696.369
Receitas (Despesas) operacionais

Despesas gerais e administrativas (18.685) (16.974)
Gastos com desenvolvimento de projetos e exploração (27.543) (9.612)
Outras despesas operacionais, líquidas (28.482) (29.344)

Resultado operacional antes das receitas
 (despesas) financeiras, líquidas 1.973.560 1.640.439
Receitas (despesas) financeiras

Receitas (despesas) financeiras, líquidas 50.508 53.838
Variações cambiais, líquidas (22.859) (44.940)

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 2.001.209 1.649.337
Imposto de renda e contribuição social
 corrente e diferido 15.2 (239.531) (305.773)

Lucro líquido do exercício 1.761.678 1.343.564
Lucro por ação 4,68 2,58
Quantidade de ações ao final do exercício 17.1 376.708 519.897

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTA 2023 2022
PASSIVO
CIRCULANTE
Fornecedores e contas a pagar 12 407.657 412.075
Imposto de renda e contribuição social a recolher 343.270 351.774
Outros tributos a recolher 30.289 31.642
Salários e encargos sociais 90.679 82.912
Provisão para fechamento de mina 14 58.270 34.625
Mútuos a pagar com partes relacionadas 19 145.308 361
Outros passivos circulantes 7.482 4.818
TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE 1.082.955 918.207
NÃO CIRCULANTE
Provisão para fechamento de mina 14 509.909 435.425
Provisões para contingências 13 210.797 196.959
Imposto de renda e contribuição social diferidos 15.1 744.962 1.060.523
Outros passivos não circulantes 10.816 11.369
TOTAL DO PASSIVO NÃO CIRCULANTE 1.476.484 1.704.276
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 17.1 437.756 1.869.646
Reserva de capital 45.990 39.896
Reserva legal 196.858 196.858
Reserva de lucros 1.204.231 957.290
Reserva especial - 136.024
Ajuste acumulado de conversão 17.3 4.415.962 5.065.379
Ajuste de avaliação patrimonial 15.742 9.070
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 6.316.539 8.274.163

TOTAL DO PASSIVO
 E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 8.875.978 10.896.646

Demonstrações dos Fluxos de Caixa em 31 de dezembro
(Em milhares de R$)

NOTA 2023 2022
Lucro líquido do exercício 1.761.678 1.343.564
Ajustes para conciliar o resultado aos fluxos
 de caixa gerados pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 864.602 884.441
Provisão para contingências 13 18.817 4.749
Provisão para obsolescência dos estoques 8 31.883 5.151
Provisão para fechamento de mina 14 30.573 26.629
Instrumentos financeiros derivativos 22 1.059 (3.178)
Resultado na venda de ativos 4.057 2.792
Imposto de renda e contribuição social
 corrente e diferido 15.2 239.531 305.773
Variações monetárias e cambiais, juros e outros (91.583) (45.840)

2.860.617 2.524.081
(Aumentos) reduções de ativos operacionais:

Contas a receber e outros ativos (31.609) 10.367
Estoques (152.529) (60.290)
Tributos a recuperar (99.098) (153.594)

Aumentos (reduções) de passivos operacionais:
Fornecedores (4.418) 82.433
Tributos a recolher 54.796 (42.327)
Mútuos com partes relacionadas 2.615 -
Outras contas a pagar 41.104 40.050

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 2.671.478 2.400.720
Impostos pagos sobre o lucro (500.315) (559.968)
Pagamento de obrigações para fechamento de mina 14 (35.815) (37.044)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 2.135.348 1.803.708
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Juros recebidos de partes relacionadas 73.312 171.758
Aquisição de ativos imobilizados e intangíveis (859.510) (786.991)
Recursos provenientes de alienação de imobilizado 695 1.690
Caixa líquido consumido pelas atividades

 de investimento (785.503) (613.543)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos pagos - partes relacionadas - (2.037)
Recursos provenientes da liquidação de derivativos 18.283 2.016
Redução do capital social 17.1 (109.493) -
Pagamento de Dividendos 19.2 (1.506.134) (1.297.673)
Pagamento de arrendamento (5.372) (3.980)
Caixa líquido consumido pelas atividades

 de financiamento (1.602.716) (1.301.674)
Fluxo de caixa consumido no exercício (252.871) (111.509)

Saldos iniciais de caixa e equivalentes de caixa 586.012 697.521
Saldos finais de caixa e equivalentes de caixa 333.141 586.012

Redução no caixa e equivalentes de caixa (252.871) (111.509)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional
A Kinross Brasil Mineração S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital
fechado com sua matriz localizada em Paracatu e com escritório administrativo em Belo
Horizonte, ambos em Minas Gerais. As instalações da Companhia compreendem uma
mina a céu aberto - denominada Morro do Ouro, duas usinas de beneficiamento, duas áreas
para armazenamento de rejeitos localizados em Paracatu – Minas Gerais, além de duas
usinas hidrelétricas, sendo uma no município de Caçu e outra no município de Cachoeira
Alta, ambas no Estado de Goiás.
A Companhia tem por objeto:
a) realizar o aproveitamento de jazidas minerais através da pesquisa, exploração, extração,
beneficiamento, industrialização, transporte, embarque e comércio de bens minerais;
b) produzir, beneficiar, transportar, industrializar e comercializar toda e qualquer fonte e
forma de energia, podendo, ainda, atuar na produção, geração, transmissão, distribuição e
comercialização de seus produtos, derivados e subprodutos;
c) promover e executar, atendidas as formalidades legais, todas e quaisquer atividades
relacionadas ou necessárias, direta ou indiretamente, à consecução do seu objeto, inclusive
importação ou exportação de quaisquer produtos ou mercadorias, e execução de quaisquer
outras atividades que possam ser consideradas como secundárias ou correlatas com o seu
objeto;
d) prestar serviços de consultoria, dentro de sua área de atuação, a empresas no Brasil e no
Exterior;
e) constituir ou participar, diretamente ou indiretamente, sob qualquer modalidade, de
outras sociedades, consórcios ou entidades, majoritária ou minoritariamente, cujos objetos
sociais sejam vinculados ou acessórios ao seu objeto social.
A Companhia é subsidiária integral do grupo Kinross Gold Corporation, sediado em Toronto,
Canadá, e com ações listadas nas bolsas de Toronto (TSX) e Nova York (NYSE).
A produção de ouro da Companhia é comercializada, substancialmente, no mercado externo,
inclusive a prata extraída como subproduto do ouro.
Os recursos geológicos prováveis e provados são de cerca de 5.446 milhões de onças de
ouro (Não auditado).
A produção equivalente de ouro para o exercício de 2023 foram de 587.999 onças (2022 -
577.354 onças).

2. Apresentação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas
no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
- CPC e as Normas Internacionais de Relatório Financeiro - International Financial Reporting
Standards - IFRS, emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB, e
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras.
A emissão destas demonstrações financeiras foi aprovada pela Administração em 30 de
abril de 2024.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas,
estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua
gestão.
a. Estimativas contábeis
A elaboração de demonstrações financeiras requer que a Administração da Companhia use
de julgamentos na determinação e no registro de estimativas contábeis.
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua e são baseados na experiência
histórica e em outros fatores que a Administração acredita serem razoáveis sob as
circunstâncias. As revisões das estimativas são reconhecidas de forma prospectiva.
(i) Julgamentos
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm
efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão
incluídas:
•  Provisão para contingências - Nota explicativa 13: As contingências são analisadas pela
Administração da Companhia em conjunto com seus assessores jurídicos. A Companhia
considera em suas análises fatores como hierarquia das leis, jurisprudências disponíveis,
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico.
• Depreciação, exaustão e amortização – Nota explicativa 11: Há um julgamento
significativo envolvido na determinação das vidas úteis e valores residuais para o cálculo
da depreciação, exaustão e amortização, e não há garantia de que as vidas úteis e valores
residuais reais não diferirão significativamente das suposições atuais.
(ii) Incertezas sobre premissas e estimativas
As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas na data da
emissão do relatório que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material
nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes
notas explicativas:
• Provisão para obsolescência dos estoques- Nota explicativa 8: mensuração da provisão
para perda de estoques com base nos valores líquidos de realização;
• Reservas minerais e vida útil das minas – Nota explicativa 11: As estimativas de reservas
provadas e prováveis são periodicamente avaliadas e atualizadas. Estas reservas são
determinadas usando técnicas de estimativas geológicas geralmente aceitas. A estimativa
do volume das reservas minerais é base de apuração da parcela de exaustão das respectivas
minas e da depreciação dos ativos que são depreciados com base nas unidades produzidas.
Qualquer alteração na estimativa do volume de reservas das minas e da vida útil dos ativos
a ela vinculado poderá ter impacto significativo nos encargos de depreciação, exaustão e
amortização, reconhecidos nas demonstrações financeiras. Alterações na vida útil estimada
das minas poderão causar impacto nas estimativas da provisão de gastos ambientais, de sua
recuperação e das análises de impairment.
• Provisão para contingências - Nota explicativa 13: Uma provisão é reconhecida no
momento em que a obrigação for considerada provável pela Administração, com base nas
informações e avaliações de seus assessores legais, internos e externos, e que serão

necessários recursos para liquidar a obrigação e puder ser mensurada com razoável certeza.
A contrapartida da obrigação é uma despesa do exercício. Essa obrigação é atualizada de
acordo com a evolução do processo judicial ou encargos financeiros incorridos e pode ser
revertida caso a estimativa de perda não seja mais considerada provável devido a mudanças
nas circunstâncias, ou baixada quando a obrigação for liquidada.
• Provisão para fechamento de mina - Nota explicativa 14: A Companhia avalia sua provisão
para fechamento de mina anualmente ou quando novas informações relevantes se tornam
disponíveis. As atividades de mineração e exploração estão sujeitas a diversas leis e
regulamentações que regem a proteção do meio ambiente. Em geral, essas leis e
regulamentações estão em constante mudança. A contabilização das obrigações de
recuperação e remediação requer que a administração faça estimativas dos custos futuros
que a Companhia incorrerá para concluir o trabalho de recuperação e remediação necessário
para cumprir as leis e regulamentações existentes. Os custos reais incorridos podem diferir
dos valores estimados. Além disso, alterações futuras nas leis e regulamentações ambientais
podem aumentar a extensão do trabalho de recuperação e remediação exigidos à Companhia.
Aumentos nos custos futuros podem impactar significativamente os valores a serem gastos
para recuperação, remediação e fechamento de mina. A provisão representa a melhor
estimativa da administração do valor presente da obrigação futura. Os gastos futuros reais
podem diferir dos valores atualmente fornecidos.
• Despesa de depreciação - Nota explicativa 11: mensuração da depreciação pela vida útil
do ativo imobilizado e unidades produzidas: principais premissas na determinação da vida útil
e unidades produzidas.
• Despesa de amortização - Nota explicativa 11: mensuração da depreciação pela vida útil
do ativo intangível e unidades produzidas: principais premissas na determinação da vida útil
e unidades produzidas.
b. Moeda funcional e moeda de apresentação
Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em R$ (reais), e a moeda funcional da
Companhia é o Dólar Americano. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais
próximo, exceto quando indicado de outra forma.

3. Resumo das políticas contábeis materiais
3.1. Políticas contábeis materiais
(i) Transações e saldos
Transações realizadas em moeda diferente da moeda funcional são convertidas pela taxa de
câmbio das datas de cada transação. Ativos e passivos monetários em moeda diferente da
moeda funcional são convertidos para a moeda funcional pela taxa de câmbio da data do
fechamento. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os
passivos monetários são reconhecidos na demonstração de resultados.
Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda diferente da moeda
funcional são convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas
de avaliação ao valor justo quando este é utilizado.
As demonstrações financeiras foram convertidas para R$ (real), como moeda de
apresentação, através dos seguintes procedimentos:
• Os saldos das contas de ativo e passivo para cada item do balanço patrimonial foram
convertidos utilizando a taxa cambial de fechamento disponíveis no final de cada exercício.
Em 31 de dezembro de 2023 U$S 1,00 equivale a R$ 4,8413 (31 de dezembro de 2022 - R$
5,2177);
• O patrimônio líquido inicial de cada balanço corresponde ao patrimônio líquido final do
exercício anterior conforme convertido à época; as mutações do patrimônio durante o período
corrente foram convertidas pela taxa de suas respectivas datas;
• As receitas, custos e despesas foram convertidas utilizando as taxas cambiais em vigor nas
datas das transações ou pela taxa média mensal do dólar;
• As variações cambiais resultantes dos itens descritos acima foram reconhecidas em conta
específica no patrimônio líquido, denominada Ajuste Acumulado de Conversão;
• Todos os outros ganhos e perdas cambiais, incluindo os ganhos e as perdas cambiais
relacionados caixa e equivalentes de caixa são apresentados na demonstração do resultado
como receita ou despesa financeira.
(ii) Apuração do resultado:
O resultado é apurado pelo regime contábil de competência e inclui custos, despesas e receitas,
bem como os rendimentos, encargos e variações monetárias ou cambiais a índices ou taxas
oficiais incidentes sobre os ativos e os passivos. Do resultado, são deduzidas/acrescidas as
parcelas atribuíveis de imposto de renda.
(iii) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e Equivalentes de Caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos
de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco
insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas
garantidas na demonstração dos fluxos de caixa.
(iv) Estoques
Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o valor de custo e o valor líquido
realizável. Os custos dos estoques são avaliados com base no custo médio de aquisição e
produção, acrescido de gastos relativos a transporte e armazenagem. O valor líquido realizável
corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estimados
para conclusão e custos necessários para realizar a venda. Perdas estimadas em estoques de
baixa rotatividade ou obsoletos são constituídos quando consideradas necessárias.
(v) Ativo imobilizado e intangível
Terrenos, edificações, imobilizações em andamento, móveis e utensílios e equipamentos,
demais imobilizados e intangíveis estão demonstrados ao valor de custo de aquisição, formação
ou construção deduzidos de depreciação e perdas por redução ao valor recuperável
acumuladas. São registrados como parte dos custos das imobilizações em andamento os
honorários profissionais e, no caso de ativos qualificáveis, os custos de empréstimos
capitalizados. Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do imobilizado
quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se

quando eles estão prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados.
Havendo partes de um ativo do imobilizado com vidas úteis diferentes, tais partes são
contabilizadas separadamente como itens do imobilizado.
A depreciação dos ativos é calculada pelo método de unidades produzidas para os ativos
relacionados à barragem de rejeitos, tanques específicos, gastos para recuperação ambiental
e desmobilização, determinadas máquinas e edificações diretamente relacionadas ao
processo produtivo e projetos. Para os demais ativos, é calculada pelo método linear,
levando em consideração o tempo de vida útil estimado dos bens. No caso dos ativos fixos
das Usinas Hidrelétricas o método de depreciação aplicado é o linear, sendo limitado ao
prazo de concessão.
As vidas úteis estimadas dos itens ativo imobilizado do exercício corrente e comparativo que
são depreciadas pelo método linear são:
Ativos das usinas hidrelétricas 5 – 25 anos
Máquinas, equipamentos, móveis, utensílios, veículos e sobressalentes 8 – 12 anos
Software, computadores e periféricos 4 – 6 anos
Exploração 2,5 – 6 anos
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos
futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa
de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na
venda e o valor contábil do ativo. Os ganhos e perdas de alienação são determinados pela
comparação do valor de venda deduzido do valor residual e são reconhecidos em “outras
receitas/outras despesas operacionais”.
A Companhia possui peças de reposição que serão utilizadas na substituição de peças e
partes do ativo imobilizado, os quais aumentarão a vida útil do bem e cuja vida útil é maior
que 12 meses. Estas peças estão classificadas no imobilizado ao invés de estoques.
(vi) Impairment de ativos não financeiros
Os ativos que estão sujeitos à amortização e ou depreciação, tais como ativos imobilizados,
são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por
impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor
recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos
de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados
nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa de entrada identificáveis
separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGCs).
(vii) Instrumentos financeiros
Reconhecimento e mensuração inicial
O contas a receber de clientes é reconhecido inicialmente na data em que foi originado.
Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a
Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento.
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente
de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor
justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem
um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da
operação.
Classificação e mensuração subsequente Ativos Financeiros
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo
amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao
VJR.
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial,
a não ser que a Companhia o mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros,
e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do
período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a
seguir e não for designado como mensurado ao VJR: a) é mantido dentro de um modelo de
negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa
contratuais; e b) seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que
são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.

NOTA 2023 2022
ATIVO
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 7 333.141 586.012
Contas a receber 6.346 242
Estoques 8 554.309 574.077
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 10.289 10.875
Tributos a recuperar 9 86.435 139.533
Instrumentos financeiros derivativos 22 26.353 9.407
Outros ativos circulantes 10 67.589 33.643
TOTAL DO ATIVO CIRCULANTE 1.084.462 1.353.789

NÃO CIRCULANTE
Realizável a longo prazo
Instrumentos financeiros derivativos 22 - 7.896
Depósitos judiciais 13.3 46.442 37.486
Estoques 8 236.104 148.292
Tributos a recuperar 9 142.916 158.983
Outros ativos não circulantes 10 19.157 18.864
Mútuos com partes relacionadas 19 15.577 1.432.153

460.196 1.803.674

Imobilizado 11 7.167.547 7.557.780
Intangível 11 163.773 181.403

7.331.320 7.739.183

TOTAL DO ATIVO NÃO CIRCULANTE 7.791.516 9.542.857

TOTAL DO ATIVO 8.875.978 10.896.646

Este documento foi assinado digitalmente por Ruy Adriano Borges Muniz. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E100-C518-EAFE-7B1D.
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Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições
a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: a) é mantido dentro de um modelo
de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais
quanto pela venda de ativos financeiros; e b) seus termos contratuais geram, em datas
específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor
principal em aberto.
No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não
seja mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar
alterações subsequentes no valor justo do investimento em ORA. Essa escolha é feita
investimento por investimento.
Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao
VJORA, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. No reconhecimento
inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra
forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como
ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de
outra forma surgiria.
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 os ativos financeiros a Companhia estão mensurados
ao custo amortizado e ao valor justo por meio do resultado.
Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio
A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo
financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio
é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas
incluem:
• As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas
políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco
a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa
de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos
relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da
venda de ativos;
• como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração do Grupo;
• os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro
mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são
gerenciados;
• Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é
baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e
• A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos
anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras.
As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam
para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o
reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia.
Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado
com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado.
Ativos financeiros – avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos
de principal e de juros
Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no
reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do
dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um
determinado período e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo,
risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro.
A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de
caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação
sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou
o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao
fazer essa avaliação, a Companhia considera: (i) eventos contingentes que modifiquem o
valor ou o a época dos fluxos de caixa; (ii) termos que possam ajustar a taxa contratual,
incluindo taxas variáveis; (iii) o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e (iv) os termos
que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo,
baseados na performance de um ativo).
O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros
caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do
principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação
razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro
adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou
a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato
mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão
antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com
esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos financeiros a Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo
custo amortizado amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo

amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de
juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos
no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento
é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo.
 a valor justo O resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.

No entanto, veja a nota explicativa para derivativos
designadoscomo instrumentos de hedge.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao
VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do
resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for
designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são
mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.
Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado
utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é
reconhecido no resultado. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 os passivos financeiros da
Companhia estão mensurados ao custo amortizado ou à valor justo por meio do resultado.
Desreconhecimento
Ativos financeiros
A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos
de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de
recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação
na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são
transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle
sobre o ativo financeiro.
Passivos financeiros
A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é
retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro
quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos
modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro,
a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos
transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida
ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente por meio do resultado.
Instrumentos financeiro derivativos
Hedges de fluxo de caixa
A Companhia detém instrumentos financeiros derivativos para proteger riscos relativos a
moedas diferentes da sua moeda funcional.
Quando um derivativo é designado como um instrumento de hedge de fluxo de caixa, a
porção efetiva das variações no valor justo do derivativo é reconhecida em outros resultados
abrangentes e apresentada na conta de ajuste de avaliação patrimonial. A porção efetiva
das mudanças no valor justo do derivativo reconhecido em ORA limita-se à mudança
cumulativa no valor justo do item objeto de hedge, determinada com base no valor presente,
desde o início do hedge. Qualquer porção não efetiva das variações no valor justo do
derivativo é reconhecida imediatamente no resultado.
A Companhia designa apenas as variações no valor justo do elemento spot dos contratos de
opção de câmbio como instrumento de hedge nas relações de hedge de fluxo de caixa. A
mudança no valor justo do elemento de exercício das opções de câmbio é contabilizada
separadamente como custo de hedge, reconhecida em outros resultados abrangentes em
um componente separado no patrimônio líquido.
Caso o hedge deixe de atender aos critérios de contabilização de hedge, ou o instrumento de
hedge expire ou seja vendido, encerrado ou exercido, a contabilidade de hedge é
descontinuada prospectivamente. Quando a contabilização dos hedges de fluxo de caixa for
descontinuada, o valor que foi acumulado na reserva de hedge permanece no patrimônio
líquido até que, para um instrumento de hedge de uma transação que resulte no
reconhecimento de um item não financeiro, ele for incluído no custo do item não financeiro

no momento do reconhecimento inicial ou, para outros hedges de fluxo de caixa, seja
reclassificado para o resultado no mesmo período ou períodos à medida que os fluxos de
caixa futuros esperados que são objeto de hedge afetarem o resultado.
Caso os fluxos de caixa futuros que são objeto de hedge não sejam mais esperados, os valores
que foram acumulados na reserva de hedge e o custo da reserva de hedge são imediatamente
reclassificados para o resultado.
(viii) Redução ao valor recuperável (“Impairment”)
a. Ativos financeiros não derivativos
A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros
mensurados ao custo amortizado, quando relevante.
A Companhia mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito
esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados como
perda de crédito esperada para 12 meses: (i) títulos de dívida com baixo risco de crédito na
data do balanço; e (ii) outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito
(ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento financeiro) não
tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial.
As provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas
a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar
se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o
reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera
informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou
esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base
na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações
prospectivas (forward-looking).
O Grupo considera um ativo financeiro como inadimplente quando: é pouco provável que o
devedor pague integralmente suas obrigações de crédito à Companhia, sem recorrer a ações
como a realização da garantia (se houver alguma); ou, o ativo financeiro estiver vencido há
mais de 360 dias.
O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período
contratual máximo durante o qual a Companhia está exposta ao risco de crédito.
Mensuração das perdas de crédito esperadas
Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo
custo amortizado estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas
de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos
de caixa futuros estimados do ativo financeiro.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os
seguintes dados observáveis: dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário;
quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso; reestruturação de um
valor devido à Companhia em condições que não seriam aceitas em condições normais; a
probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização
financeira; ou, o desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades
financeiras.
Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial
A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida
do valor contábil bruto dos ativos.
Baixa
O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem
expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte.
b) Ativos não financeiros
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não os estoques e impostos
a recuperar, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda
no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é
determinado.
O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em
uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa
futuros estimados são descontados aos seus valores presentes através da taxa de desconto
antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao período de
recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo.
Quanto aos outros ativos, as perdas de valor recuperável reconhecidas em períodos anteriores
são avaliadas a cada data de apresentação para quaisquer indicações de que a perda tenha
aumentado, diminuído ou não mais exista. Uma perda de valor é revertida caso tenha havido
uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável. Uma perda por
redução ao valor recuperável é revertida somente na condição em que o valor contábil do
ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização,
caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
(ix) Benefícios à empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de
pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo
montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal ou
construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado
e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
Pagamento baseado em ações
Os efeitos dos programas de remuneração baseada em ações são calculados com base no
valor justo e reconhecidos no balanço patrimonial e demonstração de resultados conforme
as condições contratuais sejam atendidas. O montante é reavaliado, no mínimo, uma vez no
ano, no final do exercício. Quaisquer mudanças no valor justo do passivo são reconhecidas
como despesa de pessoal no resultado do exercício.
(x) Provisões e provisão para fechamento de mina
Provisões
As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou
não formalizada) resultante de eventos passados onde seja provável uma saída de recursos
para liquidar a obrigação e possa ser feita uma estimativa confiável de seu valor. Se o efeito
do valor do dinheiro no tempo é material, as provisões são determinadas descontando-se os
fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes dos impostos que reflita as avaliações
correntes de mercado e, quando apropriado, os riscos específicos do passivo. Quando o
desconto for utilizado, o aumento na provisão devido à passagem do tempo é reconhecido
como uma despesa financeira.
Passivos contingentes são reconhecidos nas demonstrações financeiras se forem determináveis
e prováveis, e são divulgados nas notas explicativas às informações financeiras, a menos que
a sua ocorrência seja considerada remota.
Ativos contingentes não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, mas são divulgados
nas notas explicativas se a sua recuperação for considerada provável.
Provisão para fechamento da mina
As provisões para fechamento e restauração de minas são constituídas no período contábil
em que a degradação ambiental ocorre para custos futuros estimados de fechamento,
restauração e para custos de recuperação ambiental (que incluem custos como desmontagem
e demolição de infraestrutura, remoção de materiais residuais e remediação de áreas
contaminadas).
Os gastos futuros relacionados ao atendimento de regulamentos ambientais para fechamento
de mina são capitalizados no ativo imobilizado, tendo como contrapartida a provisão para
fechamento e restauração de mina; também conhecidos como ARO (Asset Retirement
Obligation). Este ativo é amortizado com base nas unidades produzidas. Os valores presentes
das obrigações para fechamento de mina são reavaliados anualmente, ou quando novas
informações relevantes se tornam disponíveis. Os ajustes decorrentes das reavaliações anuais
são registrados no ativo e no passivo correspondentes. O valor presente das obrigações para
fechamento de mina é determinado utilizando uma taxa de juros livre de risco.
(xi) Imposto de renda e contribuição social – corrente e diferido
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável
excedente a R$240 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição
social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa
de contribuição social, limitada a 30% do lucro real.
O imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos são reconhecidos como despesa
ou receita no resultado do período, exceto quando estão relacionados com itens registrados
em outros resultados abrangentes ou diretamente no patrimônio líquido, caso em que os
impostos correntes e diferidos também são reconhecidos em outros resultados abrangentes
ou diretamente no patrimônio líquido, respectivamente.
A Companhia determinou que os juros e multas relacionados ao imposto de renda e à
contribuição social, incluindo tratamentos fiscais incertos, não atendem a definição de imposto
de renda e, portanto, foram contabilizados de acordo com o CPC 25/IAS 37 Provisões, Passivos
Contingentes e Ativos Contingentes.
A Companhia determinou que o imposto mínimo complementar global - que é obrigado a
pagar de acordo com a legislação do Pilar Dois - é um imposto de renda no escopo do CPC
32/IAS 12. A Companhia aplicou a isenção obrigatória temporária da contabilização do
imposto diferido para os impactos do imposto complementar e o contabiliza como um imposto
corrente quando incorrido.
Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou
prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos
exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido
no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado
dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração,
se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço.
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem
atendidos.

Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido
Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias
entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os
usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no
exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida.
Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças
temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis
futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são
determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se
o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer
integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros,
ajustados para as reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de
negócios da controladora e de suas subsidiárias individualmente.
A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias
decorrentes da maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos
e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se certos critérios
forem atendidos.
(xii) Gastos com estudos e pesquisas minerais
Os gastos com pesquisas minerais são considerados como despesas operacionais até a
comprovação efetiva da viabilidade econômica e exploração comercial de uma
determinada jazida. A partir de então, os gastos incorridos são capitalizados como custos
de desenvolvimento de mina.
(xiv) Demais direitos e obrigações
São demonstrados pelos valores de realização (ativos) e pelos valores reconhecidos ou
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações
monetárias incorridas (passivos).
(xiv) Reconhecimento da receita
A Companhia aplica a seguinte abordagem em cinco etapas no reconhecimento da receita
de contratos com clientes, reconhecendo suas receitas assim que todas as condições abaixo
forem satisfeitas:
• Identificação do contrato exequível com o cliente;
• Identificação das obrigações de desempenho individuais previstas no contrato
resultantes da transferência de bens;
• Determinação do preço da transação, como contraprestação pela transferência do
bem;
• Alocação do preço da transação às obrigações de desempenho individuais
identificadas; e
• Reconhecimento da receita quando cada obrigação de desempenho individual for
cumprida.
As vendas de ouro da Companhia são reconhecidas na data em que o título de propriedade
é transferido para o comprador, que geralmente ocorre quando o ouro é retirado da
Companhia, momento em que ocorre o cumprimento da obrigação de desempenho.
(xv) Resultado abrangente
O resultado abrangente refere-se à variação nos ativos líquidos da Companhia que resulta
de transações, eventos e circunstâncias de fontes que não sejam os acionistas da Companhia
e inclui itens que não são incluídos no lucro líquido, tais como hedge e ganhos ou perdas
cambiais cuja moeda funcional é diferente da moeda funcional da Companhia.
(xvi) Mensuração do Valor Justo
Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência
de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de
mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual
a Companhia tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de
descumprimento (non-performance). Uma série de políticas contábeis e divulgações da
Companhia requer a mensuração de valores justos, tanto para ativos e passivos financeiros
como não financeiros. Quando disponível, a Companhia mensura o valor justo de um
instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado
é considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência
e volume suficientes para fornecer informações de precificação de forma contínua.
Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de
avaliação que maximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de
dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os
participantes do mercado levariam em conta na precificação de uma transação.
Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço
de venda, a Companhia mensura ativos com base em preços de compra e passivos com
base em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro
no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação - ou seja, o valor justo da
contrapartida dada ou recebida. Se a Companhia determinar que o valor justo no
reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem
por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico nem baseado
numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados como
insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado
inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no
reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida
no resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em
que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação
é encerrada, o que ocorrer primeiro.
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis
de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis
em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação
da seguinte forma.
• Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos.
• Nível 2: Inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para
o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços).
• Nível 3: Inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de
mercado (inputs não observáveis).
(xvii) Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras,
principalmente. As despesas financeiras abrangem, principalmente, despesas com juros e
variação cambial. A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado, por meio
do método dos juros efetivos. Os ganhos e as perdas cambiais são reportados em uma base
líquida. Os efeitos do desconto de ativos e passivos previamente ajustados a seu valor
presente são reconhecidos na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira.
A “taxa de juros efetiva” é a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos
em caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do instrumento financeiro ao:
• valor contábil bruto do ativo financeiro; ou
• ao custo amortizado do passivo financeiro.
No cálculo da receita ou da despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor
contábil bruto do ativo (quando o ativo não estiver com problemas de recuperação) ou ao
custo amortizado do passivo. No entanto, a receita de juros é calculada por meio da aplicação
da taxa de juros efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro que apresenta problemas
de recuperação depois do reconhecimento inicial. Caso o ativo não esteja mais com
problemas de recuperação, o cálculo da receita de juros volta a ser feito com base no valor
bruto.

4. Adoção de novos pronunciamentos e normas contáveis (CPC e IASB)
As seguintes normas e/ou alterações entraram em vigor no ano de 2023 e não impactaram
significativamente as demonstrações financeiras da Companhia:
•  Contratos de Seguros (alterações no CPC 50/ IFRS 17).
• Divulgação de Políticas Contábeis (alterações ao CPC 26/IAS 1 e IFRS Practice Statement
2).
• Definição de Estimativas Contábeis (alterações ao CPC 23/IAS 8).
Adicionalmente, algumas outras normas, alterações e interpretações contábeis foram
emitidas recentemente, porém, ainda não estão em vigor ou não tiveram impacto material
nestas demonstrações financeiras. A Companhia não adotou antecipadamente nenhuma
norma, e não espera que estas normas gerem impacto material nas demonstrações
financeiras de períodos subsequentes:
• Classificação dos passivos como circulante ou não circulante e passivos não circulantes
com Covenants (alterações ao CPC 26/IAS 1)
• Acordos de financiamento de fornecedores (“Risco Sacado”) (alterações ao CPC 26/IAS
1 e CPC 40/IFRS 7)
• Passivo de arrendamento em uma venda e leaseback (alterações ao CPC 06/IFRS 16).
• Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02/IAS 21).

5. Gestão de riscos
A Companhia entende que o gerenciamento de risco é fundamental para apoiar seu plano
de crescimento, planejamento estratégico e flexibilidade financeira. Desta forma,
desenvolveu sua estratégia de gestão de riscos com o objetivo de proporcionar uma visão
integrada dos riscos aos quais está exposta. Para tanto, avalia não apenas o impacto das
variáveis negociadas no mercado financeiro sobre os resultados do negócio negócio

Este documento foi assinado digitalmente por Ruy Adriano Borges Muniz. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E100-C518-EAFE-7B1D.
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Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2023
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

continuação...

(risco de mercado), mas também o risco proveniente de obrigações assumidas por terceiros
para com a Companhia (risco de crédito), aqueles inerentes a processos internos inadequados
ou deficientes, pessoas, sistemas ou eventos externos (risco operacional), e aqueles oriundos
do risco de liquidez, dentre outros.

6. Transações sem efeito caixa
Em 31 de dezembro de 2023, foram realizadas transações de investimentos e de
financiamentos sem efeito de caixa conforme apresentado a seguir:

NOTA 2023 2022
Redução de capital com cessão de recebível 17.1 1.322.397 -
Compensação de créditos fiscais com tributos
 a recolher e encargos sobre folha 155.911 95.825
Remensuração e adição a provisão de 14 137.621 19.491
fechamento de mina
Adição ao direito de uso 3.304 4.839
Total 1.619.233 120.155

7. Caixa e equivalentes de caixa
2023 2022

Caixa e bancos
no país 3.101 4.095

no exterior 9.683 20.349
12.784 24.444

Aplicações financeiras
no país (i) 1.303 1.815

no exterior (ii) 319.054 559.753
320.357 561.568
333.141 586.012

(i) Moeda local composta por: Compromissada com lastro em Debêntures com remuneração
média de 75,0% do CDI (65% do CDI em 2022) e liquidez imediata.
(ii) Moeda estrangeira: Overnight com remuneração média de 3,32% a.a., (1% a.a. em
2022) com liquidez imediata. De acordo com a política de investimento da Companhia, o
caixa aplicado em moeda local é utilizado no curtíssimo prazo (<30 dias) para atender à
necessidade de caixa em reais.
8. Estoques

2023 2022
Circulante
Produtos acabados - 23.763
Produtos em elaboração 131.198 65.473
Materiais de consumo e almoxarifado 502.993 458.903
Provisão para obsolescência (117.706) (86.356)
Pilhas de minério 19.213 82.280
Importação em andamento 1.544 1.350
Adiantamento à fornecedores 16.835 28.444
Outros estoques 232 220

554.309 574.077
Não circulante
Pilhas de minério (i) 236.104 148.292

236.104 148.292
Total 790.413 722.369

2023
Saldo em 01 janeiro (86.356)
Adições (33.325)
Baixas 1.442
Efeito de conversão para a moeda de apresentação 533
Saldo final 31 de dezembro (117.706)

Pilhas de minério reconhecidas no Não circulante incluem material de baixo teor que será
utilizado em exercícios futuros, subsequentes a doze meses.

9. Tributos a recuperar
2023 2022

Circulante
PIS e COFINS 79.242 135.665
Outros Tributos 7.193 3.868

86.435 139.533
Não circulante
ICMS 107.276 127.132
PIS e COFINS 35.635 31.846
Outros Tributos 5 5

142.916 158.983
Total 229.351 298.516

10. Outros Ativos
2023 2022

Circulante
Despesas pagas antecipadamente 21.585 19.971
Adiantamentos a empregados 1.427 1.331
Crédito de ICMS vendidos a receber CP 3.949 11.055
Empréstimo Compulsório a receber (i) 39.001 -
Outros ativos circulantes 1.627 1.286

67.589 33.643
Não Circulante
Crédito de ICMS vendidos a receber LP 4.471 7.715
Outros ativos não circulantes 14.686 11.149

19.157 18.864
Total 86.746 52.507

(i) Em 2000, a Companhia iniciou um processo judicial para obter a devolução dos valores
relacionados aos empréstimos compulsórios com a Eletrobrás. Em dezembro de 2023, a
Companhia recebeu uma decisão favorável de parte do pleito apresentado pela Companhia,
e o valor remanescente permaneceu em discussão judicial. Decorrente da decisão favorável
a Companhia reconheceu o contas a receber na parte incontroversa no valor de R$39.001.

11. Imobilizado e Intangível

Máquinas, Desen- Total de
equipamen- volvimento Imobilizado bens

tos, constru- minerário/ em tangíveis e
Custo Terrenos ções e outros exploração andamento Intangível intangíveis
Saldos líquido
 em 31 de
 dezembro de
  2021 398.507 15.884.524 523.272 406.525 305.943 17.518.771
Adições - 24.330 - 665.267 - 689.597
Transferências 4.023 610.184 6.141 (623.486) 3.138 -
Alienações / baixas - (49.192) - (749) (1.345) (51.286)
Outras
 transferências (i) (604) 363 - - 75.241 75.000
Efeito das
 variações das
 taxas de câmbio (26.825) (1.129.703) (34.059) (7.909) (26.289) (1.224.785)
Saldos em 31 de
 dezembro
   de 2022 375.101 15.340.506 495.354 439.648 356.688 17.007.297
Depreciação
acumulada
Saldos líquido em
 31 de dezembro
 de 2021 - (8.547.004) (375.292) - (179.381) (9.101.677)
Depreciação /
 amortização no
 período - (505.059) (8.743) - (7.788) (521.590)
Alienações / baixas - 45.503 - - 1.346 46.849
Outras transferências - 243 - - (243) -
Efeito das
 variações das taxas
 de câmbio - 282.947 14.576 - 10.781 308.304
Saldos em 31 de
 dezembro
   de 2022 - (8.723.370) (369.459) - (175.285) (9.268.114)

(i) Em 2021, a Companhia adquiriu da Gerdau Aços Longos S.A. o direito de extensão do prazo
de concessão de 11/12/2037 para 09/12/2044 das Usinas Hidrelétricas Barra de Coqueiros e
Caçu. No encerramento do exercício os valores pagos pela aquisição foram registrados como
Outros Ativos por aguardar a aprovação da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL),
em 2022, após a aprovação estes valores foram reclassificados para a conta de intangível. 3/4

Máquinas, Desen- Total de
equipamen- volvimento Imobilizado bens

tos, constru- minerário/ em tangíveis e
Custo Terrenos ções e outros exploração andamento Intangível intangíveis
Saldos em 31 de
 dezembro
   de 2022 375.101 15.340.506 495.354 439.648 356.688 17.007.297
Adições - 140.922 455 858.548 - 999.925
Transferências 5.393 762.291 8.338 (782.905) 6.883 -
Alienações / Baixas - (48.253) - - (9.963) (58.216)
Outros - (238) - - 238 -
Efeito das variações
 das taxas
 de câmbio (27.432) (1.172.822) (36.260) (7.625) (40.156) (1.284.295)
Saldos em 31 de
 dezembro
   de 2023 353.062 15.022.406 467.887 507.666 313.690 16.664.711
Depreciação
acumulada
Saldos líquido em
 31 de dezembro
  de 2022 - (8.723.370) (369.459) - (175.285) (9.268.114)
Depreciação /
 Amortização
  no período - (561.339) (9.260) - (8.692) (579.291)
Alienações / Baixas - 44.344 - - 9.691 54.035
Outros - 223 - - (223) -
Efeito das variações
 das taxas de câmbio - 417.060 18.327 - 24.592 459.979
Saldos em 31 de
 dezembro
   de 2023 - (8.823.082) (360.392) - (149.917) (9.333.391)
Exercício findo
 em 31/12/22 375.101 6.617.136 125.895 439.648 181.403 7.739.183
Exercício findo
 em 31/12/23 353.062 6.199.324 107.495 507.666 163.773 7.331.320

A Companhia avaliou em 31 de dezembro de 2023 e 2022 se havia algum indicativo de que
seus ativos imobilizado e intangível estejam avaliados por valor superior àquele passível de
ser recuperado por uso ou por venda. A Companhia concluiu que não há indicativos de não
realização de seus ativos e, portanto, nenhum ajuste é requerido.
As adições incluem R$ 3.304 em direitos de uso de ativos para contratos de arrendamento
celebrados durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 (R$ 4.900 em 31 de
dezembro de 2022). Depreciação, exaustão e amortização incluem depreciação para ativos
arrendados de direito de uso de R$ 4.770 durante o exercício findo em 31 de dezembro de
2023 (R$ 3.400 em 31 de dezembro de 2022).
O valor contábil líquido das baixas do imobilizado e equipamentos de direito de uso com um
valor contábil líquido agregado de R$ 3.357 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 4.000 em 31 de
dezembro 2022).

12. Fornecedores e contas a pagar
2023 2022

Fornecedores
Mercado interno 215.119 189.183
Mercado externo 15.000 28.471

230.119 217.654
Provisões a pagar para
Aquisições de ativos fixos 58.348 81.185
Aquisições de estoques 15.725 13.856
Gastos operacionais 103.465 99.380

177.538 194.421
Total 407.657 412.075

13. Provisões para contingências
2023 2022

Contingências cíveis 3.740 5.084
Contingências trabalhistas 11.256 7.677
Contingências tributárias 195.801 184.198

210.797 196.959

A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos perante tribunais e
órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões
tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos.
Segue a movimentação para as provisões para contingências prováveis da Companhia:

2022 Adições Reversões Pagamentos 2023
Contingências cíveis 5.084 4.491 (1.337) (4.498) 3.740
Contingências trabalhistas 7.677 4.060 - (481) 11.256
Contingências tributárias 184.198 11.603 - - 195.801

196.959 20.154 (1.337) (4.979) 210.797

13.1. Provisões constituídas:
A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos perante tribunais e
órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões
tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos.
A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos e análise das
demandas judiciais em curso, constituiu provisão em montante considerado suficiente para
cobrir as obrigações legais e as perdas prováveis estimadas.
As principais contingências, que se encontram em curso e foram provisionadas para fazer
face ao valor estimado de perda são como seguem:
(i) Cíveis: Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possui provisão relativa a passivos
cíveis no montante de R$ 3.740 (2022 - R$ 5.084), sendo certo que o valor está pulverizado
em várias ações com objetos distintos.
(ii) Trabalhistas: Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possui provisão relativa a passivos
trabalhistas no montante de R$ 11.256 (2022 - R$ 7.677), sendo certo que o valor está pulverizado
em várias ações com objetos distintos.
(iii) Tributárias: A Companhia foi autuada pela Receita Federal do Brasil no montante
atualizado de R$ 511.580 em 31 de dezembro de 2023 (2022 - R$ 484.594), incluindo principal,
multa e juros. O auto refere-se basicamente à dedução da amortização do ágio. A Companhia
apresentou defesa e o processo encontra-se em âmbito administrativo. Foi constituída provisão
em montante considerado suficiente para cobrir eventuais perdas relacionadas às apurações
dos anos-calendário de 2005 a 2023, no valor de R$ 135.363 em 31 de dezembro de 2023 (2022
- R$ 128.526).
Além da provisão acima a Companhia reconhece ainda outras provisões oriundas de
transações provenientes de anos anteriores. Com base em informações de seus consultores
legais o montante total atualizado das provisões tributárias é de R$ 195.801 em 31 de dezembro
de 2023 (2022 - R$ 184.198).
13.2. Outros processos relevantes em andamento
A Companhia é parte em outros processos para os quais a Administração, com base na
avaliação de seus assessores jurídicos, não constituiu provisão para contingências, uma vez
que as expectativas de perda foram consideradas como possíveis. O montante total atualizado
das contingências tributárias classificadas como possíveis é de R$ 686.697 em 31 de dezembro
de 2023 (2022 - R$ 671.479). Para as demais contingências classificadas como possíveis o
montante é de R$ 190.222 (2022 - R$ 186.708). Dentre as principais ações destaca-se:
(i) Ações Tributárias – Drawback Estadual e Federal
A Companhia foi autuada pela Receita Federal do Brasil referente a atos concessórios dos anos
de 2004 a 2008 e 2011 com relação à suposta incidência de Imposto de Importação, IPI, PIS
e COFINS em operação de Drawback. Em 31 de dezembro de 2023, o valor envolvido
corresponde a R$ 37.217 (2022 - R$ 35.834).
13.3. Depósitos judiciais
A Companhia mantém registrado o montante de R$ 46.442 (2022 R$ 37.486), a título de
depósitos judiciais, relacionados aos processos judiciais em curso, baseados na avaliação de
seus assessores jurídicos e sua composição encontra-se detalhada abaixo:

2023 2022
Depósitos judiciais tributários 1.821 1.805
Depósitos judiciais trabalhistas 2.760 2.488
Depósitos judiciais ambientais 37.758 30.598
Outros depósitos judiciais 4.103 2.595

46.442 37.486
14. Provisão para fechamento de mina
                                                                                                           Movimentação - ARO

2023 2022
Em 1 de janeiro de 470.050 521.956
Provisões 30.573 26.629
Pagamentos (35.815) (37.044)
Reavaliação da provisão 137.621 19.491
Variação Cambial (34.250) (60.982)
Em 31 de dezembro de 568.179 470.050
Circulante 58.270 34.625
Não circulante 509.909 435.425

A Companhia conduz suas operações de forma a proteger a saúde pública e o meio ambiente,
e a cumprir todas as leis e regulamentos aplicáveis que regem a proteção do meio ambiente.
As obrigações de recuperação e remediação surgem ao longo da vida da mina. A Companhia
estima os custos futuros de recuperação com base no nível de atividade de mineração atual
e nas estimativas de custos necessários para cumprir as obrigações futuras. A tabela acima
detalha os itens que afetam as obrigações de recuperação e remediação.
Incluído nas outras despesas operacionais para o ano encerrado em 31 de dezembro de 2023
está uma recuperação de $4.615 (R$ 0 em 31 de dezembro de 2022), refletindo valores
justos estimados revisados dos custos que suportam as obrigações de recuperação e
remediação. A maioria dos gastos é esperada para ocorrer entre 2024 e 2050. As taxas de
desconto usadas na estimativa da obrigação de custo de restauração foram entre 3,8% e
8,4% para o ano encerrado em 31 de dezembro de 2023 (ano encerrado em 31 de dezembro
de 2022 - 3,9% e 8,8%), e as taxas de inflação usadas foram entre 2,0% e 4,5% para o ano
encerrado em 31 de dezembro de 2023 (ano encerrado em 31 de dezembro de 2022 - 2,0%
e 8,7%).

15. Imposto de renda e contribuição social
15.1. Saldo de imposto de renda e contribuição social diferidos
                                                                                                                  (Ativo) Passivo

2023 2022
Diferenças temporárias oriundas das diferenças
 entre base contábil e fiscal

Ativo imobilizado 1.077.688 1.312.634
Provisão para fechamento de mina (193.181) (159.817)
Estoques 1.712 24.535
Capitalização de hedge e variação cambial 32.973 36.103
Perdas diferidas de variação cambial (63.628) (78.726)
Provisões (115.844) (75.691)
Hedge de fluxo de caixa 8.024 4.524
Arrendamento (2.782) (3.039)

744.962 1.060.523
O reconhecimento inicial e as posteriores análises da realização do imposto de renda diferido
ocorrem quando seja provável que o lucro tributável dos próximos anos esteja disponível
para ser usado na compensação do ativo fiscal diferido, com base em projeções de resultados
elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que
possibilitam a sua utilização total, ou parcial se for constituído o crédito integral.

15.2. Imposto de renda e contribuição social no resultado
A reconciliação da alíquota efetiva em 2023 e de 2022 é como segue:

2023 2022
Lucro antes do Imposto de renda e da contribuição social 2.001.208 1.649.337
Ajustes no resultado por adições (exclusões)

Ajustes de anos anteriores (4.621) (6.194)
Doações e contribuições não dedutíveis 4.896 908
Custos e despesas não dedutíveis 32 30
Efeito da moeda funcional sobre a base tributária
 e societária dos itens não monetários (736.088) (765.778)
Efeito de conversão do resultado - 343.890
Diferença de taxa de depreciação (Contábil/Fiscal) - (243.098)
Stock Option (Opção de Ações) 6.094 2.941
Efeito movimentação ARO - (326)
Juros sobre o capital próprio (557.758) (183.073)
IFRS 16 - 109
Outras exclusões Permanentes (2.971) -
Outras diferenças temporárias - 106.525

Base de cálculo 710.792 905.271
Alíquota fiscal vigente 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social apurados 241.669 307.792
Deduções diversas (PAT, FIA, OCAC, Adicional 10%) 2.138 2.019
Imposto de renda e contribuição social após as deduções 239.531 305.773
Imposto de renda e contribuição social correntes (558.529) (566.138)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 318.998 260.365
Total da despesa com imposto de renda e contribuição social (239.531) (305.773)
Aliquota Efetiva -11,97% -18,54%

16. Compromissos
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia tinha contratos para o fornecimento de matéria-
prima, serviços e compras de imobilizado no valor de R$ 4.707.084 (31 de dezembro de
2022 R$ 3.370.516), dos quais R$ 724.922 refere-se a compromissos para compras de
imobilizado (31 de dezembro de 2022 R$ 1.059.771).

17. Patrimônio líquido
17.1. Capital social
No dia 20 de dezembro de 2023, foi aprovada pela Assembleia Geral Extraordinária de
Acionistas, a redução do Capital Social da Companhia no valor de R$1.431.890, nos termos
do Artigo 173 da Lei das S.A., com o cancelamento da totalidade das ações preferenciais.
Em contraprestação à redução de capital, o valor total correspondente à redução do capital
social da Companhia foi devolvido proporcionalmente aos Acionistas Preferenciais, mediante
a entrega dos créditos e valores aos acionistas, em parcela única, conforme apresentado a
seguir:

Nº de Ações Cessão de Valores Total da redução
Acionista Preferenciais recebível pagos Reais de capital
Kupol Ventures Limited 105.599 1.008.187 47.803 1.055.990
Avrilus Holding Limited 31.421 314.210 - 314.210
KP Participações Ltda. 6.169 - 61.690 61.690
Total 143.189 1.322.397 109.493 1.431.890

Em virtude dessa redução citada acima, o Capital Social da Companhia em 31 de dezembro
de 2023 é de R$ 437.756 (31 de dezembro de R$ 1.869.646) subscrito e integralizado
representado por 376.708 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal (em 31 de
dezembro de 2022 376.708 ações ordinárias e 143.189 ações preferenciais).
A cada ação ordinária é atribuído um voto nas deliberações das Assembleias Gerais.
17.2. Reservas de capital
As reservas de capital são compostas por Restricted Share Units (“RSU”) e opções de ações
Share Option Plan (“SOP”) outorgadas, conforme descrito na nota explicativa no 18.
17.3. Ajuste acumulado de conversão
(Em milhares de R$) 2023 2022
Em 01 de janeiro 5.065.379 5.702.430
Ajustes de conversão sobre: (649.417) (637.051)
Despesa antecipada (307) (1.081)
Estoques (67.323) (64.953)
Imobilizado (808.752) (900.973)
Intangível (15.564) (15.509)
Outros 1.445 1.575
Resultado 241.084 343.890
Em 31 de Dezembro 4.415.962 5.065.379

17.4. Ajuste de avaliação patrimonial
Compreende os saldos a valor justo das operações de hedge não realizadas, na medida em
que o hedge é considerado efetivo, líquidas de imposto de renda diferido. O montante
reconhecido a título de ajuste de avaliação patrimonial foi um aumento de foi de R$ 6.672
em 31 de dezembro de 2023 (Em 2022 houve aumento de R$ 30.048).

18. Pagamento baseados em ações
A matriz da Companhia no Canadá (Controladora) concede aos administradores no Brasil
os planos para pagamentos baseados em ações denominados Restricted Share Units (“RSU”).
Estes planos são exercíveis ao longo de 3 anos após a data de concessão, sendo 1/3 exercível
a cada ano.
A movimentação dos planos é apresentada a seguir:

2023 2022
Preço médio Preço médio
 do exercício  do exercício

         RSU Quantidade (CAD) Quantidade  (CAD)
Saldos em 1 de janeiro 306.364 7,44 284.446 7,72
Concedidas 335.944 5,18 204.867 6,68
Exercidas (142.094) 7,73 (146.266) 7,05
Reinvestidas 12.914 5,91 9.710 7,47
Canceladas (22.610) 7,34 (46.393) 7,00
Saldos em 31 de dezembro 490.518 5,78 306.364 7,44

2023 2023 2022 2022
Preço médio Preço médio
 do exercício  do exercício

        SOP Quantidade (CAD) Quantidade  (CAD)
Saldos em 1 de janeiro - - 12.119 4,59
Exercidas - - (12.119) 5
Saldos em 31 de dezembro - - - -
Exercíveis em 31 de dezembro - - - -
Não houve opções exercidas em 2023. O preço médio ponderado da ação, na data de exercício
das SOP exercidas em 2022, foi CAD 7,18.
Não há opções em aberto em 31 de dezembro de 2023.
As opções em aberto em 31 de dezembro de 2022 têm preço de exercício na faixa de CAD 4,59
com tempo remanescente médio ponderado de 4,1 anos.
Nenhuma opção foi concedida durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022.

Este documento foi assinado digitalmente por Ruy Adriano Borges Muniz. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E100-C518-EAFE-7B1D.
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Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2023
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

continuação...

19. Partes Relacionadas
19.1 Remuneração do pessoal-chave da administração
São consideradas pessoas chave da Administração os Vice-Presidentes, membros da diretoria
e os gerentes sênior da Companhia. Os montantes referentes à remuneração do pessoal-
chave da administração estão apresentados a seguir:

2023 2022
Remuneração 21.260 23.059
Previdência privada 365 285
Incentivo de Longo Prazo 1.512 1.494
Total 23.137 24.838

19.2 Outras transações com partes relacionadas
Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, assim como
as transações que influenciaram os resultados destes exercícios, relativas às operações com
partes relacionadas, decorrem de transações da Companhia com outras entidades sob controle
comum do Grupo Kinross e são realizadas conforme condições acordadas entre as partes.

 Valor da transação
                                                                                                             do PL e Resultado
Empresa Transação 2023 2022
Kinross Global Mobility Limited Receitas/(Despesas) (7.412) (1.268)
Kinross Gold Corporation Receitas/(Despesas) 5.519.309 5.069.516
Red Back Mining BV Receitas/(Despesas) 69.780 74.354

5.581.677 5.142.602
Avrilius Holdings Limited Dividendos e JCP (277.429) (218.088)
Kinross Participações Ltda. Dividendos e JCP (440.953) (346.640)
Kupol Ventures Limited Dividendos e JCP (932.379) (732.945)

(1.650.761) (1.297.673)
3.930.916 3.844.929

Os seguintes saldos estavam em aberto no fim do exercício de 31 de dezembro de 2023:

Valores a receber de Valores a pagar de
Partes Relacionadas  Partes Relacionadas
Exercício Exercício Exercício Exercício
 em findo   em findo  findo em  findo em

Empresa  31/12/23 31/12/22 31/12/23  31/12/22
Avrilius Holdings Limited - - 24.306 -
Kinross Global Mobility Limited - - 681 361
Kinross Gold Corporation (Toronto) 15.577 14.777 - -
Kinross Participações Ltda. - - 38.635 -
Kupol Ventures Limited - - 81.686 -
Red Back Mining BV (i) -  1.417.376 - -

15.577  1.432.153 145.308 361

(i) Empréstimo concedido em dólar norte americano, no valor de US$268 milhões. O valor
do principal deverá ser recebido em até 32 meses. Juros de 5,4% ao ano, sendo recebidos
em bases semestrais. Em 20 de dezembro de 2023, o saldo do empréstimo existente na data
foi cedido aos acionistas preferenciais Avrilius Holdings Limited e Kupol Ventures Limited
em contraprestação à redução de capital conforme divulgado na nota explicativa 17.1

Todos os saldos pendentes com estas partes relacionadas serão liquidados conforme acordado.
Nenhum dos saldos possui garantias.

20. Receitas
2023 2022

 Receita bruta de vendas 5.543.724 5.101.987
 Impostos sobre vendas - -
Receita operacional líquida 5.543.724 5.101.987

21. Custo dos produtos vendidos
A Companhia controla seus custos por fase de produção, no qual os custos são agrupados em
três categorias principais: mina, processo e administrativo. Além disso, são considerados os
custos de depreciação e conversão de moeda.

2023 2022
Mina (i) 1.291.561 1.199.753
Processo (ii) 1.128.257 1.028.721
Administrativo (iii) 211.403 292.673
Depreciação e amortização (iv) 864.233 884.471
Custo dos produtos vendidos 3.495.454 3.405.618

(i) Custos relacionados ao processo de extração do minério, desde a fase de extração na mina
até a entrega no estoque ou na planta de processamento. Inclui despesas como mão de obra
direta na mina, emulsão, combustível, material de perfuração, manutenção de equipamentos
e outras despesas diretamente associadas à atividade de mineração.
(ii) Custos incorridos durante o processamento do minério extraído. Isso inclui mão direta,
prestação de serviço, consumo de consumíveis, como reagentes, bolas de moinho e outros
materiais utilizados no processo de beneficiamento do minério. Além disso, engloba despesas
com energia elétrica, água e outros insumos necessários para as operações de processamento
(iii) Custos administrativos gerais da Companhia, como salários e encargos sociais do pessoal
administrativo, despesas com escritório, serviços de consultoria, despesas legais e outras
despesas administrativas necessárias para o funcionamento da Companhia.
(iv) Inclui a alocação do custo dos ativos fixos utilizados nas operações ao longo de sua vida
útil estimada. A depreciação é calculada utilizando métodos e taxas apropriados para cada
categoria de ativo.
(v) O efeito das variações a taxa de câmbio refere-se à conversão das demonstrações financeiras
da moeda funcional (dólar norte-americano) para a moeda de apresentação (real).

22. Instrumentos financeiros
22.1. Gestão de risco financeiro
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros inerentes às suas operações,
representados por caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, outros ativos, fornecedores,
provisões e outros passivos. Esses instrumentos financeiros são classificados como custo
amortizado. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias
operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança.
A contratação de instrumentos financeiros com o objetivo de proteção é feita por meio de
uma análise periódica da exposição ao risco que a Administração pretende cobrir (câmbio).
A política de controle consiste em acompanhamento permanente das condições contratadas
versus condições vigentes no mercado. Os resultados obtidos com estas operações estão
condizentes com as políticas e estratégias definidas pela administração da Companhia. As
operações com derivativos são classificadas como valor justo, por ser instrumentos de hedging,
são nível 2, com seus dados de mercado observáveis ou corroborados por outros meios. A
Companhia não efetua operações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros
ativos de risco.
Riscos Origem da exposição Gestão
Risco de mercado - Instrumentos financeiros e Operações de derivativo -
Taxa de câmbio outros passivos financeiros que Opções de moeda estrangeira

não são denominados em US$
Risco de mercado - Volatilidade dos preços de Venda a vista
Preços de venda commodities
de produtos

4/4

22.2. Risco de crédito
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de inadimplência de suas
contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos
financeiros. Para mitigar esses riscos, a Companhia adota como prática o recebimento à vista
da maioria das vendas de ouro e prata. No que tange às instituições financeiras, a Companhia
somente realiza operações com instituições financeiras de primeira linha, assim como trabalha
constantemente para diversificar esse risco dentre suas várias contrapartes bancárias.
22.3. Risco de taxas de câmbio
Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas diferentes da

moeda funcional utilizadas pela Companhia para a aquisição de insumos e a contratação de
instrumentos financeiros. A Companhia avalia permanentemente a contratação de operações
de proteção com derivativos para mitigar esses riscos.

Resumo da exposição a taxa de câmbio:
2023 2022

Ativo 336.408 363.178
Passivo 1.217.535 1.079.637

Os instrumentos financeiros que impactam o resultado da Companhia ou outros resultados
abrangentes devido a variações cambiais incluem: caixa e equivalentes de caixa, contas a
receber, outros ativos de longo prazo, contas a pagar, impostos a recolher, outras contas a
pagar e outras provisões denominadas em moedas estrangeiras.

Análise de sensibilidade
De forma a identificar a sensibilidade de variações decorrentes de moeda estrangeira às
quais a Companhia estava exposta em 31 de dezembro de 2023, foram definidos três cenários
diferentes para as contas ativo e passivo, sendo que os cenários II e III contemplam redução
da taxa cambial de 25% e 50%, respectivamente, a partir do primeiro, denominado cenário
provável I.

4,8413 3,6310 2,4207
Exposição Cenário Cenário 2 Cenário 3
em Reais provável 1 (US$) (US$) (US$)

Taxa câmbio - (Risco - R$/US$)
Total Ativo 336.408 69.487 92.650 138.974
Total Passivo (1.217.535) (251.489) (335.319) (502.979)
Exposição líquida em Reais
 registrada no balanço (881.127) (182.002) (242.669) (364.005)

22.4. Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco de a Companhia não conseguir cumprir suas obrigações financeiras
no vencimento.
A previsão do fluxo de caixa é preparada e analisada pelo departamento de Finanças. Este
departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia
para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais.
Também mantém espaço livre suficiente em suas linhas de crédito compromissadas
disponíveis a qualquer momento. Essa previsão leva em consideração os planos de
financiamento da dívida, cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas internas do
quociente do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências regulatórias externas ou legais
por exemplo, restrições de moeda.

22.5. Instrumentos financeiros derivativos
A Companhia tem por política efetuar operações com instrumentos financeiros derivativos
com o objetivo de mitigar ou de eliminar riscos inerentes à sua operação, principalmente
o risco de oscilações de moedas diferentes da sua moeda funcional. Os instrumentos
financeiros derivativos da Companhia são classificados como hedges de fluxo de caixa.
As técnicas de avaliação usadas para medir o valor justo dos contratos derivativos é: Os
contratos derivativos da Companhia são avaliados usando modelos de precificação e a
Companhia geralmente utiliza modelos semelhantes para avaliar instrumentos semelhantes.
Esses modelos de precificação requerem uma variedade de inputs, incluindo fluxos de
caixa contratuais, preços de mercado cotados, curvas de rendimento aplicáveis e spreads
de crédito. O valor justo dos contratos derivativos é baseado em preços de mercado cotados
para contratos comparáveis e representa o valor que a Companhia teria recebido de, ou pago
a uma contraparte para desfazer o contrato nas taxas de mercado cotadas em vigor na data
do balanço consolidado e, portanto, os contratos derivativos são classificados dentro do
Nível 2 da hierarquia de valor justo.
Durante o ano encerrado em 31 de dezembro de 2023, não houve transferências entre
medições de valor justo de Nível 1 e Nível 2, assim como, também não houve transferências
de valor justo de Nível 3.
A tabela a seguir resume informações sobre os contratos derivativos em aberto em 31
de dezembro de 2023 e 2022:

                 Ativo (Passivo)
2023 2022

Valor Justo ORA Valor Justo ORA
Ativo circulante
Contratos futuros de câmbio (a) 26.353 15.742 9.407 4.931
Ativo não circulante
Contratos futuros de câmbio (a) - - 7.896 4.139

26.353 15.742 17.303 9.070

(a) Contratos a termo e “Collar contract” de moeda estrangeira.
A tabela a seguir fornece um resumo dos contratos em aberto em 31 de dezembro de 2023
e suas respectivas maturidades:

Moeda estrangeira 2024 2025
Real brasileiro (“Collar” sem custo)
 (em milhões de dólares americanos) $ 108.0 -
Preço médio de exercício de venda (real brasileiro) 5,05 -
Preço médio de exercício de compra (real brasileiro) 6,56 -

23. Cobertura de Seguros
A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a
riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando
a natureza de sua atividade.
Em 31 de dezembro de 2023, a cobertura de seguros contra riscos operacionais era de R$
3,79 bilhões para danos materiais e lucros cessantes. Para responsabilidade civil o valor de
cobertura era de R$ 126,4 milhões, sendo R$ 25,3 milhões risco primário, R$ 50,6 milhões
em excesso a apólice de primeiro risco e R$ 50,6 milhões em excesso a apólice de primeiro
excesso. A Companhia também possui seguros para cobertura de transportes, frota e seguro
de responsabilidade civil de administradores.

24. Eventos Subsequentes
Leis e regulamentos relacionados à segurança de barragem
Em 29 de dezembro de 2023, o governo de Minas Gerais publicou o decreto nº 48.747, que
regulamenta medidas de mensuração e execução de caução ambiental de forma
individualizada para cada barragem, com base na área do reservatório, classificação e
finalidade da barragem, e custos estimados de descaracterização. A caução poderá ser
realizada por meio de depósito em dinheiro, certificado de depósito bancário, fiança bancária
ou seguro-garantia e deverá ser mantida durante toda a vida útil da barragem, desde a
instalação até a conclusão da descaracterização e recuperação socioambiental. O
cronograma de apresentação da caução deve ter prazo máximo de 3 anos, sendo metade
desse montante em 2024 e o restante em 2025 e 2026. A proposta de caução ambiental de
barragens com licença ambiental prévia ou de instalação concedidas anteriormente à
entrada em vigor deste decreto deverá ser apresentada no prazo de 90 dias a contar da
publicação deste decreto. Em 27 de março de 2024, o governo de Minas Gerais publicou
o decreto nº 48.795, que alterou o prazo para apresentar a proposta para caução ambiental
de 90 para 180 dias.
A Companhia está atualmente avaliando as opções disponíveis para cumprir com as
disposições do decreto nº 48.747, publicado pelo governo de Minas Gerais.

Gilberto Carlos Nascimento Azevedo - Presidente Brasil
Gustavo de Andrade Geovanini - CRC: MG-75540/O2

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Diretores e Administradores da
Kinross Brasil Mineração S.A.

Opinião

Examinamos as demonstrações financeiras da Kinross Brasil Mineração S.A. (Companhia),
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Kinross Brasil Mineração S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS)
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).

Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outros assuntos
Auditoria das demonstrações financeiras do exercício anterior

O balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as demonstrações do resultado, do
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa e respectivas
notas explicativas para o exercício findo nessa data, apresentados como valores
correspondentes nas demonstrações financeiras do exercício corrente, foram anteriormente

auditados por outros auditores independentes, que emitiram relatório em 28 de abril de 2023,
sem modificação.
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards
Board (IASB) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro.Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa
realista para evitar o encerramento das operações.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar,
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com
base nas referidas demonstrações financeiras.Como parte da auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão
ou representações falsas intencionais.

- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de
continuidadeoperacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.Todavia, eventos ou condições
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.

Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras,
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação
adequada.Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 30 de abril de 2024

KPMG Auditores Independentes Ltda.
CRC SP-014428/O-6 F-MG

Poliana Silveira Rodrigues
Contadora CRC MG 089473/O-0

Classificação contábil e valores justos
A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo.
Instrumentos Financeiros

                                                      Valor contábil            Valor justo
31 de dezembro de 2023 Nota Valor justo por meio de resultado Custo amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 7 - 333.141 333.141 - - - -
Contas a receber de clientes - 6.346 6.346 - - - -
Outras contas a receber 10 - 86.746 86.746 - - - -
Direitos com partes relacionadas 19 - 15.577 15.577 - - - -
Instrumentos financeiros derivativos 26.353 - 26.353 - 26.353 - 26.353

26.353 441.810 468.163 - 26.353 - 26.353
Passivos
Fornecedores 12 - 407.657 407.657 - - - -
Obrigações com partes relacionadas 19 - 145.308 145.308 - - - -
Outros passivos - 18.298 18.298 - - - -

- 571.263 571.263 - - - -
Valor contábil Valor justo

31 de dezembro de 2022 Nota Valor justo por meio de resultado Custo amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 7 - 586.012 586.012 - - - -
Contas a receber de clientes - 242 242 - - - -
Outras contas a receber 10 - 52.507 52.507 - - - -
Direitos com partes relacionadas 19 1.432.153 1.432.153 -
Instrumentos financeiros derivativos 17.303 - 17.303 - 17.303 - 17.303

17.303 2.070.914 2.088.217 - 17.303 - 17.303
Passivos
Fornecedores 12 - 412.075 412.075 - - - -
Obrigações com partes relacionadas 19 - 361 361 - - - -
Outros passivos - 16.187 16.187 - - - -

- 428.623 428.623 - - - -

Este documento foi assinado digitalmente por Ruy Adriano Borges Muniz. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E100-C518-EAFE-7B1D.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

uy
 A

dr
ia

no
 B

or
ge

s 
M

un
iz

. 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

s:
//w

w
w

.p
or

ta
ld

ea
ss

in
at

ur
as

.c
om

.b
r:4

43
 e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 E
10

0-
C

51
8-

EA
FE

-7
B1

D
.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSign. Para verif icar as assinaturas cl ique no l ink: 

https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/E100-C518-EAFE-7B1D ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 

abaixo para verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: E100-C518-EAFE-7B1D

Hash do Documento 

JzgQG7d8+/kar5KTea7BZzqWeX5zakUIHJQQQ6j/38I=

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 10/06/2024 é(são) :

Ruy Adriano Borges Muniz (ADMINISTRADOR) - 464.189.546-53  

em 10/06/2024 19:54 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - EDIMINAS S A EDITORA GRAFICA 

INDUSTRIAL DE MINAS - 19.207.588/0001-87


		2024-06-10T19:57:04-0300
	EDIMINAS S A EDITORA GRAFICA INDUSTRIAL DE MINAS:19207588000187




